PARECER N.º 626  , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 506, DE 2004, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe objetiva dispor estabelecer alíquota para veículos automotores movidos, alternadamente, por mais de um tipo de combustível ("flexpower"), exceto diesel, alterando a Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989, acerca do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. 

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 23 de dezembro de 2005, sendo expedido o Autógrafo de n.º 26.753.

Através da Mensagem A-n.º 51/2006, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 26, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, face a não manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental. 

Da apreciação da matéria, constatamos, preliminarmente, que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Ao examinarmos o assunto, verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador e, na seqüência, exporemos nossa argumentação.

Conforme dispõe a Carta Constitucional em seu artigo 155, § 6°, inciso II, o IPVA poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização do veículo. Desta forma, com o surgimento de automotores 'flexpower' (movidos à gasolina ou a álcool), acreditamos que há necessidade de se atualizar a legislação sobre o assunto. Exatamente por tal motivo, este projeto propõe alterações na Lei n° 6.606, de 1989, que dispõe sobre o IPVA no Estado. 

Apesar do caráter financeiro-orçamentário daquele instrumento legal e do IPVA compor a receita tributária estadual, não se pretende aqui legislar sobre as peças orçamentárias elencadas no artigo 165 da Constituição Federal e no artigo 172 da Estadual (Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual). E nem seria possível, afinal sua iniciativa compete ao Poder Executivo. Portanto, não observamos vício de iniciativa na presente, como mencionado na citada Mensagem.

Quanto à questão do mencionado desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, somos obrigados a discordar do exposto pelo Senhor Governador. Afinal, a redução de 1% na alíquota do IPVA de veículos 'flexpower', servirá de estímulo para que consumidores optem pela aquisição desses automóveis, em detrimento aos movidos somente à gasolina (alíquota de 4%) ou apenas a álcool (3%). Por conseqüência, haverá aumento na venda de tal tipo de veículo, elevando-se a arrecadação de IPVA, devido ao aumento da frota e, compensando-se, assim, uma eventual perda tributária inicial. Destarte, a renúncia de receitas neste caso é, unicamente, aparente. 

 Face ao exposto, nos aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis  à aprovação do Projeto de Lei n.º 506, de 2004, e, por conseqüência, contrários ao veto total oposto à propositura.


É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso - Relator Especial
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